
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 198.124 - AC (2011/0036464-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : RAIMUNDO SEBASTIÃO DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : FRANCISCO JOVANO COSTA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 

MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 

CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO CARACTERIZADO. PACIENTE 

PRESO HÁ QUASE 05 (CINCO) ANOS. RECURSO DE APELAÇÃO 

INTERPOSTO EM NOVEMBRO DE 2011 E AINDA NÃO APRECIADO. 

FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 

aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 

habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 

1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 

Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 

Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 

27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 

eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 

andamento. 

3. Paciente preso cautelarmente desde 13/08/2008, ou seja, há quase 05 

(cinco) anos, como incurso no art. 121, §2.º, incisos II e IV, do Código Penal, 

pendendo julgamento de apelação criminal interposta pela Defesa e distribuída 

perante o Tribunal de origem em 21/11/2011.

4. Diante das circunstâncias do caso, a culpa do excesso de prazo é 
atribuível ao Estado, em razão da desídia perante o dever constitucional, existente 
desde os idos de 1988, de instrumentalizar Defensoria Pública forte e atuante 
capaz de garantir a defesa do acusado em prazo razoável.

5. Evidente violação à duração razoável do processo que permite, na 
espécie, o afastamento das Súmulas n.º 21 e 52 desta Corte Superior. 
Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar a expedição de alvará de soltura em favor do ora Paciente, se por 
outro motivo não estiver preso, a fim de que responda ao processo em liberdade, 
sem prejuízo de que outras medidas cautelares sejam adotadas pelo Juízo 
condutor do processo, conforme ressaltado no voto.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, 
Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora 
convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 198.124 - AC (2011/0036464-7)
  
IMPETRANTE : RAIMUNDO SEBASTIÃO DE SOUZA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : FRANCISCO JOVANO COSTA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de FRANCISCO JOVANO COSTA DA SILVA contra acórdão 

denegatório proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Acre no writ originário n.º 

0501337-17.2010.8.01.0000.

Narra o Impetrante que o ora Paciente, preso preventivamente em 13/08/2008, 

foi denunciado como incurso no art. 121, § 2.º, incisos II e IV, do Código Penal. Em breve suma, 

consta da denúncia que, cinco minutos após discussão de um corréu com a vítima em frente a um 

bar, o Paciente teria participado de um grupo formado com único propósito de matá-la, e teria 

sido, ainda, após perseguição, o agente que desferiu diversos golpes com um terçado, 

provocando-lhe a morte. 

No presente writ, alega, em suma, falta de fundamentação para a imposição da 

custódia, tendo em vista a ausência dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, bem 

assim excesso de prazo para a formação da culpa. Requer, liminarmente e no mérito, seja 

revogada a custódia, concedendo-se ao Paciente o direito de responder ao processo em 

liberdade.

O pedido liminar foi indeferido à fl. 341.

As informações do Tribunal de origem foram juntadas às fls. 362/369.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela concessão da 

ordem (fls. 370/380).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 198.124 - AC (2011/0036464-7)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 

MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM 

CONSONÂNCIA COM A SUPREMA CORTE. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO CARACTERIZADO. PACIENTE 

PRESO HÁ QUASE 05 (CINCO) ANOS. RECURSO DE APELAÇÃO 

INTERPOSTO EM NOVEMBRO DE 2011 E AINDA NÃO APRECIADO. 

FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes pronunciamentos, 

aponta para uma retomada do curso regular do processo penal, ao inadmitir o 

habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, 

1.ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª 

Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 06/09/2012; HC 108.181/RS, 1.ª Turma, 

Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz 

Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 

27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, na esteira dos referidos julgados, mostra-se possível, 

eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em 

andamento. 

3. Paciente preso cautelarmente desde 13/08/2008, ou seja, há quase 05 

(cinco) anos, como incurso no art. 121, §2.º, incisos II e IV, do Código Penal, 

pendendo julgamento de apelação criminal interposta pela Defesa e distribuída 

perante o Tribunal de origem em 21/11/2011.

4. Diante das circunstâncias do caso, a culpa do excesso de prazo é 
atribuível ao Estado, em razão da desídia perante o dever constitucional, existente 
desde os idos de 1988, de instrumentalizar Defensoria Pública forte e atuante 
capaz de garantir a defesa do acusado em prazo razoável.

5. Evidente violação à duração razoável do processo que permite, na 
espécie, o afastamento das Súmulas n.º 21 e 52 desta Corte Superior. 
Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar a expedição de alvará de soltura em favor do ora Paciente, se por 
outro motivo não estiver preso, a fim de que responda ao processo em liberdade, 
sem prejuízo de que outras medidas cautelares sejam adotadas pelo Juízo 
condutor do processo, conforme ressaltado no voto.

 
VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 
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Inicialmente, conquanto se sobreleve a importância da ação constitucional do 

habeas corpus como instrumento de salvaguarda do direito ambulatorial do cidadão, tem-se 

verificado no direito processual penal brasileiro um excessivo alargamento de sua admissibilidade, 

em detrimento das vias recursais próprias. Essa notória vulgarização do writ tem abarrotado os 

tribunais pátrios, em especial os superiores.

Atento a esse desvirtuamento do remédio heróico, o Supremo Tribunal Federal, 

pela sua Primeira Turma, em recentes pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso 

regular do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. Nesse 

sentido, a propósito, os seguintes precedentes: STF, HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe em 11/09/2012; STF, HC 

104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no 

DJe de 06/09/2012; STF HC 114.452-AgR/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

16/10/2012, publicado no DJe de 08/11/2012.

Esse entendimento tem sido reiterado em decisões monocráticas, as quais, 

considerando a inadequação do writ, bem como não ser o caso de concessão da ordem de ofício, 

negaram seguimento às impetrações, v.g.: HC 114.550/AC, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

27/08/2012; HC 114.924/RJ, Rel. Ministro Dias Toffoli, DJe de 27/08/2012; HC 116.385/PR, Rel. 

Ministra Rosa Weber, DJe de 01/03/2013; HC 116.379/MS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 

26/02/2013.

Nesse cenário, reformulou-se a admissibilidade da impetração originária também 

neste Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da Suprema Corte, em 

absoluta consonância com os princípios constitucionais, mormente o do devido processo legal, da 

celeridade e da economia processual e da razoável duração do processo, a fim de que não seja 

conhecido o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário, sem prejuízo de, eventualmente, se 

for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

No caso, embora se trate de habeas corpus substitutivo, há flagrante ilegalidade 

que permite a concessão ex officio da ordem.

Cumpre esclarecer, de início, que os prazos indicados para a consecução da 

instrução criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam conforme as peculiaridades 

de cada processo, razão pela qual a jurisprudência uníssona os tem mitigado, à luz do princípio da 

razoabilidade.

Por oportuno:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. 
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INSTRUÇÃO CRIMINAL.  EXCESSO DE PRAZO. FEITO TRAMITANDO 
REGULARMENTE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.

1. Conforme pacífica jurisprudência de nossos Tribunais 
Superiores, os prazos previstos na lei processual penal não devem ser 
somados de forma aritmética a fim de ser reconhecida coação ilegal à 
liberdade de locomoção do acusado em razão de eventual excesso, 
permitindo-se ao Juízo, em hipóteses excepcionais, como in casu, a 
ultrapassagem desses marcos, o que decorre da aplicação do princípio da 
razoabilidade.

2. Logo, ainda que tenha havido pontual excesso de prazo durante 
o decorrer da instrução criminal, inviável o reconhecimento do alegado 
constrangimento ilegal, estando o paciente custodiado há aproximadamente 
seis meses, e o feito aguardando a continuação da audiência de instrução e 
julgamento para a oitiva das testemunhas de defesa.

3. Ordem denegada." (HC 168.032/SC, 6.ª Turma, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 21/06/2010.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. FALTA DE JUSTA CAUSA. NÃO-OCORRÊNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. COMPLEXIDADE DO FEITO 
(EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS E ELEVADO NÚMERO DE 
RÉUS). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO.

1. Não constitui falta de justa causa a ausência de qualificação do 
acusado na denúncia, especialmente porque houve aditamento pelo 
Ministério Público a fim de apresentar a devida qualificação.

2. O excesso de prazo para o término da instrução criminal, 
segundo pacífico magistério jurisprudencial deste Superior Tribunal, deve 
ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando circunstâncias 
excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e não se 
restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais.

3. Tem-se como justificada a exasperação do prazo na conclusão 
da instrução criminal, por se tratar de ação penal complexa, com elevado 
número de denunciados e necessidade de expedição de cartas precatórias 
para outras comarcas.

4. Ordem denegada, com recomendação para que a sentença seja 
prolatada o mais breve possível." (HC 114.935/MA, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 19/04/2010.)

Todavia, os dados processuais revelam que há manifesta violação ao princípio da 

razoabilidade, pois o acusado encontra-se preso preventivamente desde o dia 13/08/2008, ou 

seja, há quase 05 (cinco) anos, pendendo julgamento de apelação criminal interposta pela 

Defesa e distribuída perante o Tribunal de origem em 21/11/2011.

A pedido desta Corte Superior, o Tribunal a quo informou que os autos 

respectivos foram baixados ao Juízo processante em 28/02/2012, para apresentação de razões e 
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contrarrazões recursais. Por sua vez, o Juízo processante salientou que o causídico primevo 

renunciou ao mantado de defesa, razão pela qual, diante do silêncio do réu, dois defensores 

dativos nomeados permaneceram inertes. Afirmou, ainda, que "o excesso de prazo indicado no 

ofício a que se responde deve ser atribuído única e exclusivamente pela falta de defensor 

público atuante nesta Vara, ficando este Juízo à mercê da boa vontade dos advogados 

dativos indicados pela OAB". Aproveito o ensejo para juntar as mencionadas informações aos 

autos. 

Diante do cenário retratado pelas instâncias ordinárias, poder-se-ia, 

eventualmente, argumentar que o atraso no julgamento da apelação é culpa exclusiva da defesa, 

ou, mais rigorosamente, dos advogados dativos que, a despeito das tentativas do Juízo singular, 

permaneceram inertes. Todavia, esse raciocínio não levaria em consideração a real dimensão do 

problema de que se trata, pois, como bem esclarecido pelo Juízo singular, a intimação dos 

advogados dativos só ocorreu porque inexiste Defensor Público atuando naquela vara. Que os 

defensores dativos não tenham se manifestado constitui, por evidência, conduta reprovável, e 

pode representar, em tese, violação ao código de ética da profissão, mas o fato de o Juízo estar à 

mercê da "boa vontade" dos advogados dativos só revela a desídia, muito mais grave e relevante, 

do Estado perante o dever constitucional, existente desde os idos de 1988, de instrumentalizar 

Defensoria Pública forte e atuante capaz de garantir a defesa do acusado em prazo razoável. 

Desse modo, resta evidenciado o constrangimento ilegal sofrido pelo Paciente, à 

luz do princípio constitucional disposto no art. 5.º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, 

acrescido pela Emenda Constitucional n.º 45/2004, segundo o qual "a todos, no âmbito judicial 

e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

garantam a  celeridade de sua tramitação."

Também este Superior Tribunal de Justiça, nas palavras do saudoso Ministro 

JESUS COSTA LIMA, assim já se manifestava:

"É lamentável que a liberdade - bem tão precioso - deixe de 
sensibilizar o julgador, agilizando o julgamento da causa. Imagine-se, por 
exemplo, se o recurso vier a ser provido e os pacientes absolvidos." (HC n.º 
3.819/RN, 5.ª Turma, DJ de 23/10/1995.)

Com efeito, na hipótese, a morosidade é excessiva, devendo ser dada a maior 

celeridade e atenção possível ao processamento e julgamento da ação penal proposta em face do 

ora Paciente.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
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TRIPLAMENTE QUALIFICADO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DE CULPA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA.

1. O excesso de prazo para o encerramento da instrução criminal, 
segundo pacífico magistério jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, deve ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando 
circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução criminal e 
não se restringindo à simples soma aritmética de prazos processuais.

2. Na hipótese, configura excesso de prazo a permanência do 
denunciado preso desde 21/9/07, ou seja, há mais de 2 anos e 2 meses, sem 
que tenha sido pronunciado e, em conseqüência, levado a julgamento pelo 
Tribunal popular.

3. Ordem concedida para determinar a imediata soltura do réu, se 
por outro motivo não estiver preso, em virtude do excesso de prazo 
não-razoável e injustificável da custódia provisória, devendo assumir o 
compromisso de comparecer a todos os atos do processo, não se ausentar 
do distrito da culpa sem autorização judicial e manter informado o Juízo de 
seu endereço residencial e de trabalho, sob pena de revogação do 
benefício." (HC 144.042/RJ, 5.ª Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, DJe de 26/04/2010.)

Ademais, embora sentença superveniente à impetração tenha condenado o 

Paciente à pena de 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, tenho que, 

seguindo a manifestação do Ministério Público Federal, a evidente violação à duração razoável do 

processo permite, na espécie, o afastamento das Súmulas n.º 21 e 52 desta Corte Superior, nos 

termos dos seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. OCORRÊNCIA. SUPERAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 52 DO STJ. MEMORIAIS APRESENTADOS HÁ QUASE OITO 
MESES. SENTENÇA NÃO PROLATADA. FEITO QUE AGUARDA A 
REGULARIZAÇÃO DA DEFESA DE UM CORRÉU. NECESSIDADE DE 
DESMEMBRAMENTO. ORDEM CONCEDIDA, COM RECOMENDAÇÃO.

1. É evidente o constrangimento ilegal a que se encontra submetida 
a paciente se sua custódia cautelar perdura por quase 1 ano e 9 meses e ela 
já apresentou memoriais há quase 8 meses, sem que fosse proferida a 
sentença. Se a demora decorre da necessidade de regularizar a defesa de 
um corréu, o feito deveria ter sido desmembrado.

2. Não se pode admitir que a paciente permaneça custodiada por 
quase oito meses, após a apresentação de memoriais, sem a prática de 
qualquer ato processual, vale dizer, com o feito totalmente paralisado com 
relação a ela. A flagrante ilegalidade autoriza a superação do óbice previsto 
no enunciado nº 52 da Súmula desta Corte.

3.  Fere o princípio da razoabilidade adiar a prestação 
jurisdicional de todos os coautores, preservando suas custódias provisórias, 
em razão da demora ocasionada pela defesa de apenas um deles. 
Recomendação de ofício no tocante aos corréus que já apresentaram 
memoriais.
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4. Habeas corpus concedido para que a paciente seja colocada em 
liberdade, devendo assinar termo de compromisso de comparecimento a 
todos os atos do processo, sob pena de revogação, com a recomendação de 
que o processo seja desmembrado quanto aos réus que já apresentaram 
memoriais. (HC 179.955/SP, Rel. Ministro HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
04/11/2010, DJe 17/12/2010 – grifei.)

"HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. EXCESSO DE 
PRAZO. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE PRONÚNCIA. ENUNCIADO 
N.º 21 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRISÃO CAUTELAR QUE PERDURA POR MAIS DE CINCO 
ANOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO PARA O JULGAMENTO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o excesso de prazo não resulta de simples operação aritmética. 
Complexidade do processo, retardamento injustificado, atos 
procrastinatórios da defesa e número de réus envolvidos são fatores que, 
analisados em conjunto ou separadamente, indicam ser, ou não, razoável o 
prazo na formação da culpa.

2. No caso, a demora na conclusão do processo encontra-se 
absolutamente divorciada dos padrões de razoabilidade. O paciente está 
preso há mais de 5 (cinco) anos, data a pronúncia de 30 de março de 2009, 
e ainda não há previsão para o julgamento pelo Tribunal Popular. Além 
disso, o processo penal de que ora se cuida não ostenta a nota da 
complexidade, sem falar no fato de que a causa em questão não pode ser 
qualificada como um litígio de caráter multitudinário, pois trata-se de feito 
envolvendo apenas um acusado, ressaltando-se que foi expedida uma única 
carta precatória para o interrogatório do réu na primeira fase do 
procedimento escalonado do júri. O Tribunal de Justiça não apontou 
eventual colaboração da defesa para a demora e furtou-se de noticiar a 
designação de data para o julgamento pelo júri.

3. A já existente pronúncia não impede o exame do pedido. Na 
espécie, o enunciado n.º 21 da Súmula desta Corte deve ser afastado em 
homenagem aos princípios da celeridade e da dignidade humana, tendo em 
vista que não pode o acusado permanecer preso, de forma indefinida, 
aguardando o julgamento pelo Tribunal Popular. Precedentes.

4. A interposição de recurso em sentido estrito contra a sentença de 
pronúncia constitui prerrogativa inerente ao direito de defesa e ao legítimo 
exercício da garantia do duplo grau de jurisdição, não se havendo de 
imputar ao paciente, que lança mão desse recurso, a responsabilidade pelo 
excesso de prazo da prisão cautelar.

5. A liberdade, não se pode olvidar, é a regra em nosso 
ordenamento constitucional, somente sendo possível sua mitigação em 
hipóteses estritamente necessárias. Contudo, a prisão de natureza cautelar 
não conflita com a presunção de inocência, quando devidamente 
fundamentado pelo juiz ser ela necessária.
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6. A despeito de a fundamentação da prisão cautelar não ter sido, 
originariamente, objeto do presente habeas corpus, não há, na decisão de 
pronúncia, elemento concreto, palpável, de convicção, que justifique a 
prisão de índole excepcional, circunstância, pois, que também acarretaria, 
ainda que de ofício, a revogação da prisão decretada em desfavor do 
paciente.

7. Ordem concedida para determinar a expedição de alvará de 
soltura em favor do paciente, se por outro motivo não estiver preso, a fim de 
que possa aguardar o seu julgamento, pelo Tribunal do Júri, em liberdade, 
mediante comparecimento a todos os atos do processo. (HC 201.831/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
05/06/2012, DJe 20/06/2012 – grifei.)

Saliente-se, por fim, que, com a superveniência da Lei n.º 12.403/2011, tornou-se 

possível a adoção, pelo magistrado processante, de outras medidas cautelares diversas da prisão, 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, que podem ser utilizadas diante das 

peculiaridades de cada caso.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus. CONCEDO a ordem de 

ofício, para determinar a expedição de alvará de soltura em favor do ora Paciente, se por outro 

motivo não estiver preso, a fim de que responda ao processo em liberdade, sem prejuízo de que 

outras medidas cautelares sejam adotadas pelo Juízo condutor do processo, conforme ressaltado 

no voto.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAIMUNDO SEBASTIÃO DE SOUZA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE
PACIENTE : FRANCISCO JOVANO COSTA DA SILVA (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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